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Propósito 
A estrutura é opcional. Não repita, resuma ou reinterprete a linguagem da política.​
Esta política estabelece padrões formais para a retenção, proteção e destruição de registros, a 
fim de garantir a conformidade legal, a responsabilidade fiduciária e a gestão de riscos 
organizacionais. 

 

Escopo 
O enquadramento é opcional. O texto oficial começa na política abaixo.​
Esta política aplica-se globalmente a todos os programas, reuniões, atividades e plataformas 
da Affirmation, bem como a todos os formatos de registos organizacionais. 

 

Texto da política (autoritativo – transcrição literal) 

IMPORTANTE: Todo o texto abaixo deste título constitui linguagem normativa oficial. Nenhuma 
redação pode ser alterada, exceto por deliberação formal do Conselho. 

 

1. Objetivo 

A Affirmation: LGBTQ Mormons, Families & Friends (“Affirmation”) está comprometida com a 
boa governança, a responsabilidade fiduciária, a gestão responsável de doadores e a 
conformidade legal. 
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Esta Política de Retenção e Destruição de Documentos estabelece normas obrigatórias que 
regem a retenção, proteção e destruição de registros organizacionais. 

Esta política existe para: 

●​ Garantir a conformidade com os requisitos legais federais, estaduais e internacionais.​
 

●​ Proteja a organização em caso de auditoria, investigação ou litígio.​
 

●​ Proteja informações confidenciais e sensíveis.​
 

●​ Promover a consistência e a disciplina operacional em todos os capítulos e regiões.​
 

●​ Reduzir os riscos legais, de reputação e financeiros​
 

 

2. Âmbito de aplicação e aplicabilidade 

Esta política aplica-se a todos: 

●​ Diretores e funcionários​
 

●​ Funcionários​
 

●​ Voluntários​
 

●​ Líderes de capítulo​
 

●​ Moderadores e mentores​
 

●​ Empreiteiros​
 

●​ Indivíduos agindo em nome da Affirmation​
 

Esta política aplica-se globalmente a todos os programas, reuniões, atividades e plataformas. 

Esta política aplica-se a todos os tipos de registos, incluindo, entre outros: 
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●​ Documentos em papel​
 

●​ Arquivos eletrônicos​
 

●​ comunicações por e-mail​
 

●​ Sistemas de armazenamento em nuvem​
 

●​ Sistemas financeiros (incluindo plataformas de contabilidade e de doadores)​
 

●​ Gravações de áudio e vídeo​
 

●​ Mensagens de texto enviadas para fins oficiais​
 

●​ Registros administrativos de mídias sociais 

 

3. Relação com outras políticas 

Esta política opera em coordenação com, e não substitui, outras políticas que regem a 
Affirmation. 

3.1 Política Econômica e Financeira (Política E&F) 

Os requisitos de retenção e documentação de registros financeiros devem estar em 
conformidade com a Política Econômica e Financeira. Em caso de discrepâncias, prevalecerá a 
norma mais rigorosa. 

3.2 Política de Denúncia 

A destruição, alteração ou ocultação de registros relevantes para uma denúncia pode constituir 
uma violação da Política de Denúncia. 

3.3 Quadro de Políticas Comunitárias 

Registros em nível comunitário, logs de moderação e documentação de segurança estão 
sujeitos a esta política de retenção, além dos padrões de comportamento estabelecidos no 
âmbito da Estrutura de Políticas da Comunidade. 
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4. Preservação para fins de litígio 

Caso a Afirmação tome conhecimento de pendências ou de ocorrências razoavelmente 
previsíveis: 

●​ Litígio​
 

●​ Investigação governamental​
 

●​ auditoria do IRS ou estadual​
 

●​ revisão de conformidade de subvenções​
 

●​ Ação judicial formal​
 

Toda destruição de documentos relevantes deve cessar imediatamente. 

O Presidente ou o Conselho de Administração podem emitir uma Notificação de Preservação 
de Documentos para Fins de Litígio por escrito. 

Nenhum registro sujeito a retenção pode ser alterado, apagado, destruído ou ocultado até ser 
formalmente liberado por escrito. 

O não cumprimento de uma ordem de preservação de provas para fins de litígio pode resultar 
em medidas disciplinares e potencial responsabilidade pessoal. 

 

5. Padrões de Retenção 

Salvo indicação em contrário abaixo, os registos organizacionais deverão ser conservados por 
um período mínimo de sete (7) anos. 

Os registros fundamentais de governança, tributação e questões legais devem ser mantidos 
permanentemente. 
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5.1 Governança e Registros Corporativos (Retenção Permanente) 

●​ Artigos de Incorporação​
 

●​ Estatutos (todas as versões)​
 

●​ atas do Conselho de Administração e do Comitê Executivo​
 

●​ Ata da reunião​
 

●​ Resoluções do Conselho​
 

●​ Carta de determinação do IRS​
 

●​ Formulário 1023 do IRS e documentos complementares​
 

●​ Formulário 990 do IRS (todas as declarações apresentadas)​
 

●​ Registros estaduais de instituições de caridade​
 

●​ Planos estratégicos​
 

●​ Estatutos de capítulos e contratos de licenciamento​
 

●​ Registros de propriedade intelectual​
 

As declarações de conflito de interesses serão mantidas por sete (7) anos após o término do 
serviço do indivíduo. 

 

5.2 Registros Financeiros 

Manter permanentemente: 

●​ Demonstrações financeiras anuais​
 

●​ Relatórios de auditoria​
 

●​ Razão geral​
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●​ Reclamações de seguros e apólices ativas​
 

Conservar por sete (7) anos: 

●​ extratos bancários​
 

●​ Conciliações bancárias​
 

●​ Registros de depósito​
 

●​ Faturas (emitidas e recebidas)​
 

●​ Relatórios de despesas​
 

●​ Registros de folha de pagamento​
 

●​ Registros de doadores (sete anos após a última contribuição)​
 

●​ Acordos e relatórios de subvenção (sete anos após o encerramento)​
 

●​ extratos de cartão de crédito​
 

●​ Apólices de seguro expiradas​
 

 

5.3 Registros Fiscais (Retenção Permanente) 

●​ Declarações de imposto de renda federais e estaduais​
 

●​ Planilhas de apoio para impostos​
 

●​ correspondência do IRS​
 

 

5.4 Recursos Humanos e Registros de Voluntários 

Manter permanentemente: 
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●​ Registros de aposentadoria e pensão​
 

Conservar por sete (7) anos após a rescisão ou conclusão do serviço: 

●​ Arquivos de pessoal​
 

●​ Candidaturas de emprego​
 

●​ Termos de isenção de responsabilidade para voluntários​
 

●​ Relatórios de acidentes​
 

A documentação de verificação de antecedentes deverá ser mantida por cinco (5) anos, a 
menos que seja exigido de outra forma por lei. 

 

5.5 Registros Digitais e de Comunicações 

●​ E-mail institucional: mínimo de cinco (5) anos, exceto em casos relacionados à 
governança.​
 

●​ Gravações das reuniões de governança: permanentes se arquivadas.​
 

●​ Gravações de programas ou eventos: um (1) a três (3) anos​
 

●​ Arquivos do site: três (3) anos​
 

●​ Registros administrativos de mídias sociais: três (3) anos 

Os registros eletrônicos estão sujeitos aos mesmos padrões de retenção que os registros em 
papel. 

 

6. Procedimentos de destruição 

Após o término do período de retenção aplicável, os registros deverão ser destruídos de forma 
a proteger a confidencialidade e impedir a sua reconstrução. 
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Os registros em papel devem ser triturados em formato cruzado ou destruídos 
profissionalmente. 

Os registros eletrônicos devem ser apagados permanentemente dos sistemas ativos e das 
unidades de rede compartilhadas. Sempre que possível, devem ser utilizados procedimentos 
administrativos de exclusão. 

A destruição não deve ocorrer se houver uma ordem de preservação de provas para fins de 
litígio. 

 

7. Responsabilidade do Líder 

Líderes e indivíduos em posições de autoridade têm a responsabilidade afirmativa de: 

●​ Manter registros de acordo com esta política.​
 

●​ Impedir alterações ou exclusões não autorizadas​
 

●​ Garantir a conformidade em nível de capítulo​
 

●​ Denuncie quaisquer suspeitas de violação desta política. 

A destruição, ocultação ou manipulação indevida de registros pode constituir motivo para ação 
disciplinar. 

 

8. Supervisão do Conselho 

O Conselho de Administração detém a autoridade final sobre os padrões de retenção de 
registros. 

O Conselho pode: 

●​ Alterar os planos de retenção​
 

●​ Autorizar exceções​
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●​ Preservação direta em casos específicos​
 

●​ Contrate consultores jurídicos externos ou auditores em relação à conformidade. 

 

9. Adoção e Revisão 

Esta política é adotada pelo Conselho de Administração e será revista periodicamente para 
garantir o alinhamento com as normas legais, fiduciárias, de governança e operacionais. 
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